
 

  

 

 

 

 

 

GT 06 – Participação Social, Autoritarismo e Disputas pelo Direito à Cidade no contexto do neoliberalismo 
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INTRODUÇÃO 

 

As cidades brasileiras, historicamente marcadas por desigualdades e estruturas 

excludentes, tornam o planejamento urbano um campo de disputa. No final do século XX o processo 

de redemocratização evidenciou o protagonismo das Prefeituras Democráticas e Populares na 

mobilização de movimentos sociais, técnicos e lideranças políticas, promovendo inovações e 

ampliando a participação popular nas políticas urbanas e habitacionais. Tais experiências 

evidenciaram tanto as potencialidades quanto os limites do planejamento em contextos de 

globalização e de avanço do neoliberalismo, ressignificando o território como espaço de disputa 

democrática. 

Este trabalho propõe analisar os avanços, desafios e lições dessas gestões, com ênfase nos 

instrumentos, estratégias e sujeitos capazes de transformar o conflito em vetor de inclusão e 

inovação. Ao sistematizar tais práticas, busca-se contribuir para o debate sobre a democracia local, 

evidenciando a centralidade dos conflitos sociais como motores da transformação urbana e da 

afirmação de novos paradigmas de justiça e participação. 

 

ARTICULAÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA 

A articulação entre o referencial teórico e o percurso metodológico desta pesquisa expressa 

a preocupação em alinhar os instrumentos de análise às especificidades do objeto estudado. A 

compreensão das cidades brasileiras como territórios marcados pela convivência entre elementos 

arcaicos e modernos (MARTINS, 1999; OLIVEIRA, 2013; SCHWARZ, 2014) orientou a adoção de 

abordagens qualitativas e interdisciplinares, que permitissem apreender tanto a historicidade dos 

processos urbanos quanto a complexidade das práticas institucionais e dos conflitos sociais 

envolvidos. 

Assim, a integração de aportes da economia, sociologia, ciência política, geografia e história 

dialoga com a perspectiva de autores que destacam a centralidade dos sujeitos coletivos, dos 
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movimentos sociais urbanos e das gestões democráticas e populares no processo de 

redemocratização a partir de 1986 (SADER, 1998; MARICATO, 2013, 2014). A análise documental 

— envolvendo legislações, relatórios institucionais, documentos de conselhos, publicações 

especializadas e materiais produzidos pelas gestões — fundamenta-se nessa compreensão 

ampliada do território como espaço de disputa política e produção de inovações institucionais. 

Ao privilegiar fontes primárias e secundárias que documentam práticas de participação, 

planejamento e autogestão em contextos urbanos marcados por desigualdade, o método busca dar 

densidade empírica à reflexão teórica, possibilitando identificar padrões, rupturas e contribuições 

das experiências analisadas ao campo do planejamento urbano (BONDUKI, 2017, 2018). O 

cotejamento entre registros institucionais e bibliografia especializada, aliado à sistematização dos 

dados em repositório digital próprio (ciclovirtuoso.org), assegura o rigor analítico e permite uma 

leitura crítica e comparativa das diferentes realidades estudadas. 

Dessa forma, a pesquisa adota uma estratégia em que teoria e método se retroalimentam, 

possibilitando a construção de análises que reconhecem as especificidades locais, as mediações 

institucionais e os limites impostos pelos contextos históricos, sem perder de vista a busca por 

padrões interpretativos mais amplos e o aprofundamento do debate sobre democracia, justiça 

urbana e participação social no Brasil. 

 

Figura 1: Página inicial da seção “Acervo” do site ciclovirtuoso.org. 



 

  

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://www. ciclovirtuoso.org. Acesso em: 10 jun. 2025. 

 

RESULTADOS 

A análise do Ciclo Virtuoso das Prefeituras Democráticas e Populares evidencia avanços 

expressivos em múltiplos eixos da gestão urbana no Brasil entre as décadas de 1980 e 2000. No 

campo institucional, observa-se a ruptura com o padrão administrativo tradicional, centralizador e 

excludente, mediante a adoção de arranjos inovadores como o Orçamento Participativo, as Áreas 

Especiais de Interesse Social (AEIS) e os Conselhos Gestores, fortalecendo a capacidade pública 

local e institucionalizando a participação popular nas decisões urbanas (MARICATO, 2013; 

BONDUKI, 1996; FEDOZZI, 2009). 

A ampliação dos canais participativos permitiu que setores historicamente marginalizados 

influenciassem a definição de prioridades orçamentárias e de políticas urbanas, consolidando o 

Orçamento Participativo como referência nacional e internacional, posteriormente replicado em 

dezenas de cidades brasileiras e estrangeiras (FEDOZZI, 2009; PT, 1996). No âmbito das políticas 

habitacionais e de urbanização, destaca-se a implementação de iniciativas integradas de 



 

  

 

 

 

 

 

urbanização de favelas, regularização fundiária e co-gestão habitacional. Experiências 

paradigmáticas, como os mutirões autogeridos em São Paulo, o PROFAVELA em Belo Horizonte e 

o PREZEIS em Recife, demonstraram a eficácia dessas estratégias na produção de moradias e na 

melhoria das condições urbanas em assentamentos precários (BONDUKI, 1996; ROCHA et al., 

2022; SORAGGI; SOUZA, 2022). 

A articulação de políticas sociais integradas — incluindo saúde, educação, segurança 

alimentar e inclusão produtiva — contribuiu para avanços mensuráveis, como a redução dos índices 

de mortalidade infantil, evasão escolar e vulnerabilidade social. Cidades como Belo Horizonte, 

Santos, Belém e Diadema tornaram-se exemplos de integração entre políticas setoriais e ampliação 

do acesso a direitos básicos, evidenciando o potencial transformador dessas gestões (CHAPPELL, 

2018; SANTOS, 1996; MARTINS, 2000). 

O reconhecimento nacional e internacional dessas experiências se manifesta tanto na 

premiação por organismos multilaterais — como ONU e UNICEF — quanto na influência sobre a 

formulação de políticas federais, a exemplo do Estatuto da Cidade e do Programa Fome Zero 

(BRASIL, 1997; BONDUKI, 1996; ROLNIK, 1996). Esses resultados indicam que as Prefeituras 

Democráticas e Populares não apenas expandiram a participação cidadã e promoveram a justiça 

social, mas também instituíram novos paradigmas de governança local, consolidando referências 

inovadoras para o planejamento urbano democrático no Brasil. 

 

CONSIDERAÇÕES 

A análise das experiências das Prefeituras Democráticas e Populares demonstra que o 

planejamento territorial, especialmente em contextos marcados por conflito e desigualdade, 

constitui terreno fértil para o surgimento de práticas inovadoras e para a construção de arranjos 

institucionais orientados pela justiça urbana. A atuação de sujeitos coletivos revelou-se 

determinante para a ampliação do acesso a direitos e para a consolidação de novos paradigmas de 

governança local, capazes de reposicionar o território como espaço de disputa e afirmação política. 

Entretanto, a hegemonia do paradigma neoliberal e a centralização de recursos, sobretudo 

a partir dos anos 1990, impuseram obstáculos significativos à continuidade e à difusão dessas 

experiências. O rigor fiscal, a competição federativa por investimentos e o predomínio de 

racionalidades tecnocráticas dificultaram a sustentabilidade das práticas participativas e o avanço 

de políticas redistributivas, contribuindo para o desprestígio e, em muitos casos, para o apagamento 

dessas iniciativas — em especial daquelas voltadas à inversão de prioridades e à democratização 

do espaço urbano (ABREU; LEITE, 1992; COELHO, 1992; GUIMARÃES; BACELAR, 1998; 

DANIEL, 1999). 



 

  

 

 

 

 

 

O resgate da memória dessas experiências revela-se fundamental para o enfrentamento dos 

desafios contemporâneos do planejamento urbano em sociedades atravessadas por conflitos 

territoriais e persistentes desigualdades de raça, gênero e classe. O legado do Ciclo Virtuoso das 

Prefeituras Democráticas e Populares constitui referência conceitual e prática para a formulação de 

agendas que recolocam a cidade como arena política e reafirmam o planejamento territorial como 

processo coletivo, sensível à pluralidade de sujeitos, temporalidades e saberes. 

Em síntese, afirmar a centralidade da democracia local e da justiça territorial configura-se 

como condição imprescindível para a construção de cidades mais justas, inclusivas e democráticas. 
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